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"Não nos move a inten-
ção de confrontar os credo-
res de retornar à moratória 
de 1987, nem de usar o câm-
bio como instrumento de 
pressão política. Queremos 
ter um relacionamento 
adulto e adequado com os 
credores." A declaração 
foi feita, ontem, pelo minis-
tro da Fazenda, Mailson 
Ferreira da Nóbrega, a um 
grupo de empresários que 
foi à Confederação Nacio-
nal do Comércio (CNC) 
ouvi-lo falar do Plano Ve-
rão. 

Pouco antes de sua pales-
tra, numa rápida conversa 
com os jornalistas, Ferrei-
ra da Nóbrega insistiu em 
que continuará pagando os 
juros da dívida — já na pró-
xima quarta-feira, por 
exemplo, deverá pagar 
cerca de US$ 500 milhões. 
E admitiu que só recorrerá 
à moratória se as reservas, 
cambiais chegarem a um 
"nível crítico". Sobre esse 
número, ou mesmo do va-
lor atual das reservas não 
falou: "Estão em nível 
adequado, seguro, satisfa-
tório", disse. 

"Quero desmentir qual-
quer notícia de que o Brasil 
estaria trabalhando a mo-
ratória", declarou também 
o ministro numa coletiva, 
após assinar com o gover-
nador do estado do Rio, 
Wellington Moreira Fran-
co, convênio no sentido de 
que seja cumprido o conge-
lamento de preços. Segun-
do Ferreira da Nóbrega, a 
centralização do câmbio foi  

uma medida de cautela, 
um instrumento para pro-
teger as reservas do País; 
e o não pagamento de ju-
ros, nesta semana, foi re-
sultante de problemas ope-
racionais. Dessa vez, ele 
também não afastou de to-
do a hipótese da morató-
ria: "Só poderemos recor-
rer a essa medida extrema 
se esses recursos não vie-
rem", disse, referindo-se a 
empréstimos em negocia-
ção com o Banco Mundial, 
com o governo japonês e 
mais US$ 1,2 bilhão com 
bancos comerciais. 

Ferreira da Nóbrega ne-
gou, também, que o gover-
no brasileiro esteja reivin-
dicando um empréstimo-
ponte ao governo norte-
americano. "Desenvolve- 

mos entendimentos infor-
mais com as autoridades 
do governo norte-
americano, pedindo apoio 
financeiro, pois é impor-
tante que haja uma âncora 
externa de apoio ao progra-
ma", disse ele. 

Hoje, segundo o ministro, 
o Banco Central (BC) deve-
rá explicar a relação entre 
o fato de o Brasil ter regis-
trado, em 1988, um saldo de 
US$ 19 bilhões na balança 
comercial e estar com re-
servas cambiais baixas. É 
que, de acordo com Ferrei-
ra da Nóbrega, nem todos 
os US$ 19 bilhões entraram 
no País, pois parte desse to-
tal refere-se a vendas a vis-
ta e outra a prazo, que, em 
verdade, somou a maior 
parte. Ou seja, os números  

divulgados pela Cacex não 
são, necessariamente, o in-
dicativo do que entrou no 
País. 

JUROS 
Tanto na palestra da 

CNC, que lhe ocupou menos 
de meia hora, como na Con-
federação Nacional da In-
dústria (CNI), onde ficou 
por três horas, Ferreira da 
Nóbrega comunicou que as 
taxas de juro não ficarão 
elevadas por longo tempo 
ou ao longo do ano, pois se 
assim for acabarão por afe-
tar o processo de investi-
mento do País. "Os 25% de-
verão ser mantidos pelo 
tempo que for necessário. 
O que precisamos é de uma 
política austera, que fun-
cione como a coadjuvante 
da política fiscal que esta-
mos implementando", dis-
se o ministro sem revelar, 
em que prazo e de quanto 
será a redução das taxas de 
juro. 

Aos empresários, Ferrei-
ra da Nóbrega transmitiu 
alguns recados, depois de 
reconhecer que o progra-
ma econômico recém-
adotado não pretende ser 
perfeito: "Esperamos re-
sistir às pressões"; acomo-
dar o que exige reparos; e 
pilotar a política fiscal e 
monetária para que sejam 
criadas condições de suces-
so". Aos jornalistas, comu-
nicará, pela manhã, que o 
governo será rigoroso nas 
puniões aos que não segui-
rem as linhas definidas 
agora. Mas não aplicará a 
lei de delinqüência econô-
mica, pois não resultou de 
um consenso no governo. 
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